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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 50/2000

de 8 de Fevereiro

No prosseguimento de uma política social que visa
assegurar a efectiva recuperação do valor real das pres-
tações pecuniárias como forma de contribuir para a
melhoria do bem-estar das famílias e, por outro lado,
em obediência ao princípio da revisão periódica das
prestações familiares que caracteriza o sistema de segu-
rança social vigente, tem a actualização anual das refe-
ridas prestações constituído uma das preocupações
dominantes do Governo no desenvolvimento da sua
acção programática.

Nestes termos, através do presente diploma, procede-
-se à actualização das prestações, tendo em conta os
meios financeiros disponíveis e as variações do custo
de vida de modo a garantir-se a recuperação do res-
pectivo valor real.

Assim, de acordo com os pressupostos de elaboração
do orçamento da segurança social para o ano de 2000,
foram estabelecidos os valores de actualização relativos
ao subsídio familiar a crianças e jovens, correspondentes
a um crescimento desta prestação de 5,9% para o
1.o escalão de rendimentos, de 4,3% para o 2.o escalão
e de 2,5% para o 3.o escalão, mantendo-se a política
que visa ir ao encontro das necessidades dos agregados
familiares economicamente mais débeis, garantindo-se
a estes uma actualização proporcionalmente superior
à prevista para os agregados familiares com rendimentos
superiores.

A bonificação por deficiência, que acresce ao subsídio
familiar a crianças e jovens, corresponde a um aumento
de 4,8% relativamente aos anteriores valores.

Em relação ao subsídio mensal vitalício, o aumento
verificado acompanha a percentagem de actualização
adoptada para a pensão social.

Quanto ao subsídio por assistência de terceira pessoa,
o respectivo montante é fixado no valor correspondente
ao 1.o grau do complemento por dependência atribuído
aos pensionistas do regime geral.

O subsídio de funeral beneficia de uma actualização
de 4,8%.

Assim:
Manda o Governo, nos termos do artigo 72.o do

Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio, pelos Ministros
das Finanças e do Trabalho e da Solidariedade, o
seguinte:

1.o

Objectivo

O presente diploma fixa os montantes das prestações
por encargos familiares no âmbito dos regimes de segu-
rança social e do regime de protecção social da função
pública.

2.o

Subsídio familiar a crianças e jovens

Os montantes mensais, por descendente, do subsídio
familiar a crianças e jovens no âmbito dos regimes con-
tributivos de segurança social e do regime de protecção

social da função pública são, consoante o caso, os
seguintes:

1) Em relação ao 1.o escalão de rendimentos:

a) Descendentes com idade igual ou inferior a 12
meses:

i) Se o número de descendentes do bene-
ficiário for igual ou inferior a dois —
15 600$;

ii) Se o número de descendentes do bene-
ficiário for superior a dois, para os que
excedam tal número — 23 410$;

b) Descendentes com idade superior a 12 meses:

i) Se o número de descendentes do bene-
ficiário for igual ou inferior a dois —
4680$;

ii) Se o número de descendentes do bene-
ficiário for superior a dois, para os que
excedam tal número — 7030$;

2) Em relação ao 2.o escalão de rendimentos:

a) Descendentes com idade igual ou inferior a
12 meses:

i) Se o número de descendentes do bene-
f i c i á r i o f o r i g u a l o u i n f e r i o r a
dois — 11 950$;

ii) Se o número de descendentes do bene-
ficiário for superior a dois, para os que
excedam tal número — 16 070$;

b) Descendentes com idade superior a 12 meses:

i) Se o número de descendentes do bene-
f i c i á r i o f o r i g u a l o u i n f e r i o r a
dois — 3210$;

ii) Se o número de descendentes do bene-
ficiário for superior a dois, para os que
excedam tal número — 4350$;

3) Em relação ao 3.o escalão de rendimentos:

a) Descendentes com idade igual ou inferior a 12
meses:

i) Se o número de descendentes do bene-
f i c i á r i o f o r i g u a l o u i n f e r i o r a
dois — 7640$;

ii) Se o número de descendentes do bene-
ficiário for superior a dois, para os que
excedam tal número — 9940$;

b) Descendentes com idade superior a 12 meses:

i) Se o número de descendentes do bene-
f i c i á r i o f o r i g u a l o u i n f e r i o r a
dois — 2920$;

ii) Se o número de descendentes do bene-
ficiário for superior a dois, para os que
excedam tal número — 3790$.

3.o

Bonificação, por deficiência, do subsídio familiar a crianças e jovens

Aos montantes mensais do subsídio familiar a crianças
e jovens referidos no número anterior acresce, se for
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caso disso, a bonificação por deficiência, nos seguintes
valores:

a) Até aos 14 anos — 8880$;
b) Dos 14 aos 18 anos — 12 930$;
c) Dos 18 aos 24 anos — 17 310$.

4.o

Subsídio mensal vitalício

O montante mensal do subsídio mensal vitalício, no
âmbito dos regimes contributivos de segurança social
e do regime de protecção social da função pública, é
de 25 000$.

5.o

Subsídio por assistência de terceira pessoa

O montante mensal do subsídio por assistência de
terceira pessoa, no âmbito dos regimes contributivos
de segurança social e do regime de protecção social
de função pública, é de 12 500$.

6.o

Subsídio de funeral

O montante do subsídio de funeral é de 32 730$.

7.o

Prestações do regime não contributivo

1 — Os montantes mensais do subsídio familiar a
crianças e jovens no âmbito do regime não contributivo
correspondem aos estabelecidos relativamente aos pri-
meiro e segundo descendentes no âmbito dos regimes
contributivos de segurança social.

2 — Os montantes mensais das demais prestações
familiares que integram o âmbito material do regime
não contributivo, bem como o da bonificação por defi-
ciência do subsídio familiar a crianças e jovens, são iguais
aos estabelecidos para os regimes contributivos de segu-
rança social.

8.o

Entrada em vigor

Os valores das prestações previstas neste diploma pro-
duzem efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano de 2000.

9.o

Revogação

É revogada a Portaria n.o 20/99, de 14 de Janeiro.

Em 31 de Dezembro de 1999.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho Normativo n.o 9/2000

O Regulamento n.o 3508/92 (CEE), do Conselho, de
27 de Novembro, que institui o Sistema Integrado de
Gestão e Controlo, prevê um regime de apresentação
de pedidos de ajuda para as várias ajudas nele incluídas.

Neste âmbito, há que, na sequência de procedimentos
já adoptados, fixar prazos e datas para a apresentação
dos respectivos pedidos de ajuda, na observância da
regulamentação comunitária e em termos que permitam
a disponibilização atempada de dados necessários a uma
boa gestão administrativa e financeira das ajudas pelo
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola
(INGA).

A criação de uma base de dados dos candidatos às
ajudas exige também a fixação de datas e prazos para
inscrição de novos candidatos e alteração dos dados de
identificação dos já existentes.

Ainda, e tal como já foi feito na campanha anterior,
são abrangidas por este diploma as ajudas à produção
de azeite e à produção de azeitonas de mesa, bem como
as ajudas ao sector animal relativamente ao prémio à
vaca em aleitamento e aos prémios aos produtores de
carne de ovino e caprino.

As candidaturas às ajudas abrangidas por este des-
pacho serão recepcionadas nas datas e períodos esti-
pulados pelas entidades credenciadas e subsidiariamente
por outras entidades subscritoras de protocolos cele-
brados com o INGA e outras que sejam regulamen-
tarmente competentes.

Nestes termos, importa determinar as competências,
metodologia, tramitação, procedimentos e calendários
de candidaturas que deverão ser respeitados e tidos em
conta por todos os sujeitos abrangidos pelo Sistema Inte-
grado de Gestão e Controlo.

Assim, considerando a necessidade de actualizar o
Despacho Normativo n.o 7/99, publicado no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 45, de 23 de Fevereiro de
1999, tendo em conta a experiência entretanto adquirida,
determino:

I — Pedidos de ajuda

1 — O Sistema Integrado de Gestão e Controlo
abrange:

1.1 — Ajuda «superfícies», que inclui:

a) Sistema de apoio aos produtores de determi-
nadas culturas arvenses, instituído pelo Regu-
lamento n.o 1251/1999, do Conselho, de 17 de
Maio;

b) Regime de ajuda à produção de leguminosas
para grão, instituído pelo Regulamento
n.o 1577/96, do Conselho, de 30 de Junho;

c) Regime de ajuda aos produtores de arroz, ins-
tituído pelo Regulamento (CEE) n.o 3072/95,
do Conselho, de 22 de Dezembro.

1.2 — Ajuda «animais», que inclui:

a) Regime dos prémios aos produtores de carne
de bovino, instituído pelo Regulamento
n.o 1254/1999, do Conselho, de 17 de Maio;

b) Regime dos prémios para manutenção do efec-
tivo das vacas em aleitamento, instituído pelo
Regulamento n.o 1254/1999, do Conselho, de
17 de Maio;


